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	 “After Victory: Institutions, Strategic Res-
traint, and the Rebuilding of Order After Ma-
jor Wars” (IKENBERRY, 2001) é considerado um 
dos livros mais famosos de G. John Ikenberry. A 
principal contribuição deste trabalho se baseia 
na aplicação do modelo constitucional nos mo-
mentos de construção de ordens internacionais 
após grandes guerras, a partir da análise históri-
ca das ordens construídas em 1815, 1919 e 1945.
	 O livro pode ser considerado um impor-
tante componente para o debate do Problema 
da Ordem, que perpassa realistas, liberais, es-
tudiosos da Escola Inglesa, dentre outras linhas 
teóricas. O principal objetivo dessa discussão é 
analisar a natureza da ordem internacional, in-
vestigando formas de construí-la e garanti-la ao 
longo do tempo (HERZ, 1997). 
	 O propósito de Ikenberry (2001) na obra 
em questão é desenvolver a vertente institu-
cionalista, indo além da dicotomia entre poder 
e instituições, buscando responder os seguintes 
questionamentos: 

Qual é a lógica da escolha que os novos 
estados poderosos enfrentam nos 
momentos do pós-guerra? O que explica o 
crescente uso de estratégias institucionais 
pelos principais estados na construção de 
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ordens nos assentamentos de 1815, 1919 e 1945? E o que explica a notável durabilidade 
da ordem de 1945 entre as democracias industriais, apesar do fim da Guerra Fria? 
(IKENBERRY, 2001, p. 257, tradução livre).

	 Com base nessas questões, Ikenberry (2001) examina de que forma a (re)
construção da ordem ocorre após a vitória em grandes guerras, averiguando 
diferentes abordagens e desafios enfrentados pelos Estados nos períodos em 
questão.
	 Seu argumento principal se baseia na ideia que os Estados líderes cons-
troem uma ordem internacional estruturada em instituições, as quais limitam 
seu poder. Ao mesmo tempo, permite que suas vantagens se estabeleçam a 
longo prazo, uma vez que estas restrições geram confiabilidade aos Estados 
secundários, os quais aceitam fazer parte do acordo, mitigando, assim, o medo 
de abandono ou dominação por parte dos Estados líderes. Esta dinâmica se 
fundamenta no modelo de ordem constitucional, que funciona com base na 
barganha institucional dada entre estes dois polos.
	 Quando a guerra acaba, os Estados vitoriosos devem escolher entre três 
modelos para estabelecer a posição de poder preponderante: Balança de Poder, 
Hegemonia e Ordem Constitucional. O autor argumenta que o modelo consti-
tucional permite que o Estado líder transforme seu poder em uma ordem du-
rável (IKENBERRY, 2001, p. 29). Esta ordem estabelece limites obrigatórios ao 
exercício do poder, dificultando alterações na estrutura, de forma que a polí-
tica se dá dentro dos parâmetros institucionais. Esses constrangimentos são 
constituídos por dispositivos institucionais, de forma que uma ordem cons-
titucional forte pode ser caracterizada pelo amplo consentimento das regras, 
criando um quadro institucional difícil de mudar, uma vez que interesses po-
líticos não possuem capacidade suficiente para alterá-lo. Para ele, os Estados 
vencedores seguem essa lógica nos momentos do pós-guerra, porém não na 
mesma intensidade e operacionalização.
	 Neste sentido, Ikenberry (2001) indica as mudanças nas estratégias ins-
titucionais nos diferentes períodos. Em 1815, a ordem permitiu laços entre es-
tados rivais, diminuindo certas ameaças, porém as condições não favoreceram 
o estabelecimento de um conjunto abrangente de garantias de segurança pe-
las limitadas restrições ao poder. Em 1919, o estabelecimento da Liga das Na-
ções possuía objetivos mais ambiciosos e abrangentes para gestão conjunta de 
conflitos, porém a ausência dos Estados Unidos enfraqueceu a proposta (IKE-
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NBERRY, 2001, p. 261). Dessa forma, esses dois acordos tiveram limitações e 
acabaram se desmantelando. Por outro lado, o acordo de 1945 foi elaborado 
em condições favoráveis, uma vez que a liderança dos Estados Unidos exercida 
pelos constrangimentos institucionais atenuou a preocupação dos aliados eu-
ropeus, fornecendo maiores incentivos para buscar o retorno às instituições. 
Neste período, a maior disparidade de poder entre o Estado líder e os secundá-
rios gerou maiores incentivos ao retorno às instituições. Além disso, a maioria 
dos países eram democráticos, os quais exerciam o poder com transparência e 
abertura (IKENBERRY, 2001, p. 72-79).
	 A maior durabilidade da ordem de 1945 pode ser explicada pela estabili-
dade da ordem deste momento. Para Ikenberry (2001), “uma ordem estável é 
aquela em que os retornos de poder são relativamente baixos e os retornos às 
instituições são relativamente altos” (IKENBERRY, 2001, p. 258, tradução livre). 
O baixo retorno ao poder significa que os Estados serão menos incentivados 
exercer o poder de forma arbitrária, pois estão vinculados a instituições. Ao 
mesmo tempo, que haverá uma condição de alto retorno às instituições, ou 
seja, quando o arcabouço institucional possui tantas restrições estruturais e 
custos de mudança envolvidos que se torna difícil e custoso derrubar ou subs-
tituir a ordem vigente (IKENBERRY, 2001, p. 70). Entretanto, esta não é a única 
condição favorável para a durabilidade da ordem. Conforme o autor, as insti-
tuições criadas por democracias liberais possuem mais chance de criar depen-
dências mútuas entre elas, de modo que o caráter democrático dos Estados se 
faz mais propenso a estabilidade, dificultando mudanças (IKENBERRY, 2001, p. 
266-270)
	 Portanto, as perguntas que guiam a linha argumentativa do autor são 
respondidas, de modo que seus argumentos são considerados uma grande 
contribuição para o debate sobre o problema da ordem. No entanto, abordando 
este problema como componente central das relações internacionais, Ikenber-
ry se baseia nos pressupostos do debate entre Guerra e Paz, não considerando 
outros debates. Esta escolha provoca certos limites ao seu argumento.
	 Ikenberry (2001) leva em consideração apenas elementos que corrobo-
ram seu argumento, dando foco nas dinâmicas das grandes potências para ma-
nutenção da ordem. Um dos elementos que é possível perceber a ausência em 
seu argumento é o processo de descolonização, o qual é citado apenas relacio-
nada a questões imperiais. Um dos pontos que poderiam ser levados em con-
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sideração é de que forma a descolonização dos países africanos e asiáticos se 
inserem na ordem construída em 1945 e se isso apresenta efeitos no arcabouço 
institucional. 
	 Além disso, é possível citar outros elementos que ficaram ausentes em 
seu argumento: (1) Ikenberry (2001) não aborda a construção e o estabeleci-
mento da Organização das Nações Unidas (ONU), limitando menções à institui-
ção apenas em notas de rodapé; (2) o autor não apresenta e investiga o período 
de crise da hegemonia americana na década de 1970 e logo após sua recentra-
lização, abandonando a oportunidade de abordar a resiliência da ordem inter-
nacional do pós-1945; (3) em sua análise, destaca-se uma ausência de inter-
venções fora da Europa, uma vez que Ikenberry (2001) se limita a investigar a 
atuação da OTAN (Organização do Tratado do Atlântico Norte) em conflitos no 
leste europeu. Dessa forma, o autor não insere alguns elementos relevantes em 
seu modelo, pois poderiam enfraquecer de certo modo o argumento principal, 
que investiga o exercício das grandes potências na ordem internacional.
	 Esta seleção de elementos, assim como é feita pelos historiadores de 
acordo com Edward Carr (1961), é definida pela análise do autor a partir do 
tempo presente e pela sua posição como autor ocidental anglo-saxão. Por isso, 
é importante ressaltar que o autor norte-americano desenvolveu seu argu-
mento em um período em que a preponderância de poder dos Estados Unidos 
no contexto pós-Guerra Fria favorecia a liderança do país no gerenciamento 
da ordem internacional. Sendo, exatamente, esta restrição temporal que indica 
duas limitações em sua análise.
	 A primeira delas é a preponderância dada às democracias. No período 
em que o autor escreveu seu argumento, a democracia parecia ser uma variá-
vel indispensável. Porém, é possível analisar atualmente o papel crescente da 
China, um país não-democrático, na participação e na sustentação da ordem 
internacional, ao mesmo tempo que os Estados Unidos, liderado pelo presi-
dente Donald Trump, adotam políticas cada vez mais unilaterais. Dessa forma, 
a variável do caráter dos Estados, sendo democráticos ou não, pode ser uma 
das limitações à utilização deste argumento.
	 A segunda limitação refere-se ao unilateralismo adotado pelos Estados 
Unidos após o atentado de 11 de setembro. O livro foi publicado meses antes do 
atentado terrorista que marcou uma mudança da política internacional em di-
reção ao unilateralismo americano no uso do poder, gerando uma militarização 
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da política externa dos Estados Unidos, que paralisou o Conselho de Seguran-
ça da ONU e gerou uma divisão na OTAN (RICUPERO, 2003). Esta modificação 
das condições empíricas em que sua teoria era comprovada gera uma limitação 
no argumento, principalmente, quando Ikenberry (2001) demonstra que as ins-
tituições limitam o exercício do poder.
	 Entretanto, um artigo foi lançado em 2018 por Ikenberry (2018), exata-
mente, para responder às mudanças do contexto internacional. Em relação ao 
unilateralismo dos Estados Unidos na Guerra do Iraque, o autor percebe que 
o presidente George W. Bush observava as instituições como armas dos paí-
ses fracos e não como instrumentos dos países fortes. Por esse motivo, Bush 
seguia por uma versão fraca do modelo trazido pelo autor (IKENBERRY, 2018, 
p. 6). Ikenberry também responde a ascensão do presidente Donald Trump e 
sua posição de rejeição ao internacionalismo liberal. O autor aceita que Do-
nald Trump age contrariamente às suposições de seu modelo, e afirma que sua 
teoria tem uma visão otimista de como as democracias liberais operam, po-
rém, Ikenberry (2018) destaca o papel existente de instituições criadas, como 
a OTAN, demonstrando que há forças que ainda operam na ordem existente 
(IKENBERRY, 2018, p. 7). 
	 Por fim, Ikenberry (2018) comenta a ascensão da China e as especula-
ções de uma transição de poder, afirmando que a transição de poder opera de 
uma forma diferente atualmente, uma vez que a ordem existente não depen-
de da concentração do poder americano, de forma que a China não enfrenta 
mais apenas uma potência, mas sim um arranjo institucional complexo e am-
plo. Dessa maneira, a ordem existente é “fácil de juntar e difícil de derrubar” 
(IKENBERRY, 2018, p. 12) na qual, a China, não só opera, mas está integrada. 
Esses comentários trazidos pelo artigo, auxiliam no entendimento do modelo e 
demonstram que certos limites podem ser superados, mesmo que hajam mu-
danças nas condições empíricas.
	 Portanto, é fundamental demonstrar a contribuição Ikenberry a partir 
dessa obra, uma vez que ele faz uma revisão bibliográfica do debate sobre or-
dem internacional, citando e analisando cada uma das teorias que abordam 
este problema; além de trazer novas ideias e novas abordagens para o debate. 
Desse modo, a obra After Victory (2001) de John Ikenberry se torna uma peça 
fundamental para pesquisadores que desejam se dedicar ao estudo da ordem 
internacional. 
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